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ATA N.º 02/2022   

 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
DEZANOVE DE JANEIRO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS: - -------------------------------------  

Aos dezanove dias do mês de janeiro do ano dois mil e vinte e dois, no edifício-
sede do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos 
do art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente 
à segunda quinzena do mês de janeiro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente 
da Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Jorge e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Dr.ª Ana Carmo e Sr. António Sebastião.  ------------------------  

A reuniã o foi secretãriãdã pelã Assistente Te cnicã, Cãrlã Mãriã Moiteiro Limã e 
coãdjuvãdã pelã Assistente Te cnicã Vãndã Cristinã Dores Jãcinto.  -----------------------------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO  --------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e quinze minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo Aditamento, comunicados 
por correio eletrónico, nos termos da deliberação de 20.OUT.2021.  ---------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 - Apreciação e deliberação sobre a Emissão de Parecer relativamente à Proposta de 
Escala de Turnos das Farmácias do Município, para o ano 2022; --------------------------------------  

1.2 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de isenção de pagamento de taxa, relativa à 
montãgem de tendã em estãcionãmento, formulãdã pelã “Pizãriã o Forno”; ------------------------  

1.3 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulada pelo Almovimento, destinado à aquisição de tecidos; ------------------  

1.4 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulada pela Associação dos Cavaleiros da Vila Negra, destinado à aquisição 
de um cavalo; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.5 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulada pela SCAV, destinada a apoiar a aquisição de equipamentos; ---------  

1.6 – Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir a entidades 
legalmente existentes no concelho. ---------------------------------------------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: --------------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO:-----------------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 - Aprovação da ata n.º 01/2022, da reunião ordinária realizada no dia 05 de janeiro 
de 2022; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.2 – FINANÇAS ----------------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia; ---------------------------------------  
2.2.2 – Apreciação e deliberação sobre o teor das Declarações, infra discriminadas, 

emitidas nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do art.º 15 da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro, alterado pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, -----------------------------------------------  

- Compromissos Plurianuais a 31.12.2021; ------------------------------------------------------------  
- Pagamentos em atraso a 31.12.2021; ------------------------------------------------------------------  
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- Recebimentos em atraso a 31.12.2021; ---------------------------------------------------------------  
2.2.3 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta apresentada pelo Senhor Presidente da 

Câmara referente à Orçamentação e Gestão de Despesas com Pessoal para 2022; ----------------  
2.2.4 – Conhecimento do Relatório Semestral do Revisor Oficial de Contas sobre a 

informação económica e financeira do Município – 1.º semestre de 2021. --------------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------------  

3.1 – Apreciação e deliberação sobre a Prorrogação de prazo da empreitada de " Acesso 
Pedonãl e Clicável ão Complexo Desportivo de Almodôvãr”; -------------------------------------------  

3.2 – Apreciação do Projeto de Execução da Remodelação da Rede de Esgotos, da Rede de 
Drenagem de Águas Pluviais e da Rede de Distribuição de Água entre a Rotunda da Entrada 
Norte e a Azinhaga do Poço dos Passarinhos - FASE 2: Rotunda da Entrada Norte - Casa 
Mortuária. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 – Ratificação do Despacho da Senhora Vereadora Ana Carmo relativo ao fornecimento 
de refeições, no âmbito da disciplina de Cidadania; -------------------------------------------------------  

4.2 – Apreciação e deliberação sobre a isenção de pagamento da mensalidade relativa aos 
meses de dezembro de 2021 e janeiro de 2022 da Escola de Natação e as aulas de Grupo;------  

4.3 – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento que 
disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares mais 
desfavorecidos; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.4 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. -------------------------------------------------------------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS: --------------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos e 
para os efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 3.º da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 91/2021, de 17 de dezembro, o acesso do público 
à sala irá ser limitado parcialmente, de modo a assegurar o respeito pelas regras de 
distanciamento social e demais orientações da DGS em vigor. Esta participação será, por 
questões de segurança e bem-estar de todos, limitada a 5 pessoas, evitando aglomerados 
e seguindo as recomendações da Direção-Geral da Saúde. Desta forma, as inscrições 
poderão ser efetuadas para o email actas.eleicoes@cm-almodovar.pt, até às 14:30 horas 
do dia 18 de janeiro de 2022, através do preenchimento do formulário próprio para o 
efeito, disponível na página eletrónica do município em www.cm-almodovar.pt e no 
Serviço de Secretariado, Atas e Eleições desta Câmara Municipal. -----------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  --------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.7 - Ratificação do Despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal, relativo à decisão de 
aceitar a Resolução do Contrato n.º 02/2020, de 10 de janeiro, celebrado com a EDP Comercial 
– Comercialização de Energia, S.A., e consequente transição de todas as instalações em Baixa 
Tensão Normal para o Mercado Regulado; -----------------------------------------------------------------  

1.8 - Apreciação e Deliberação sobre a abertura de um procedimento de Consulta Prévia, 
nos termos do Artigo 259.º do Código dos Contratos Públicos, tendo em vista o Fornecimento 
de Energia Elétrica em Baixa Tensão Especial (BTE) para as instalações pertencentes ao 
Município de Almodôvar, a vigorar até 31 de dezembro de 2022, dirigindo-se convite à 
apresentação de propostas aos cocontratantes do Acordo-Quadro n.º 06/2020 da Central de 
Compras da instituída pela Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo; ------------------------  

mailto:actas.eleicoes@cm-almodovar.pt
http://www.cm-almodovar.pt/
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1.9 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulada pela Associação Cultural e Desportiva de Santa Clara-a-Nova, 
destinado apoiar as suas atividades. -------------------------------------------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------------  

3.3 – Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Execução da Empreitada “Estruturã 
Residencial para Pessoas Idosas, Centro de Dia e Serviços de Apoio a Demências; ----------------  

3.4 - Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Execução do alargamento da Travessa do 
Padre Mestre; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.5 - Apreciação e deliberação sobre o destaque de prédio rústico denominado por “Sãntã 
Cruz”, sito na Freguesia de Santa Cruz. ----------------------------------------------------------------------  

6 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS: -----------------------------------------------------------  

6.1 – Conhecimento sobre o Relatório de Avaliação de Cumprimento das Competências 
Delegadas no âmbito dos Acordos de Execução de Delegação de Competências nas Juntas de 
Freguesia - Mandato 2017-2021. -----------------------------------------------------------------------------  

Previamente ao início da reunião, o Senhor Presidente solicitou ao Executivo que 
autorize a retificação à epígrafe 3.2 e onde se lê “3.2 – Apreciação do Projeto de Execução 
da Remodelação da Rede de Esgotos, da Rede de Drenagem de Águas Pluviais e da Rede de 
Distribuição de Água entre a Rotunda da Entrada Norte e a Azinhaga do Poço dos Passarinhos 
- FASE 2: Rotunda da Entrada Norte - Casa Mortuária.” se leia “3.2 – Apreciação e deliberação 
sobre o Projeto de Execução da Remodelação da Rede de Esgotos, da Rede de Drenagem de 
Águas Pluviais e da Rede de Distribuição de Água entre a Rotunda da Entrada Norte e a 
Azinhaga do Poço dos Passarinhos - FASE 2: Rotunda da Entrada Norte - Casa Mortuária.” -----  

A Câmara Municipal por unanimidade aprovou proceder às retificações 
solicitadas. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  ---------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – AFETAÇA O/REAFETAÇA O DOS RECURSOS 
HUMANOS AO MAPA DE PESSOAL 2022: -------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do seu Despãcho n.º 5/2022, 
exarado em 04 de janeiro de 2022, através do qual determina que ao abrigo da 
competência que lhe foi conferida pelo artigo 35.º, alínea a) do n.º 2 do Anexo I à Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação conjugado com o seguimento final do 
artigo 8.º e n.º 3 e 5 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, a 
afetação/reafectação dos trabalhadores do Município em conformidade com o Mapa de 
Pessoal do Município aprovado para o corrente ano. ---------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – PROCEDIMENTOS CONCURSAIS DE 2022 - 
UTILIZAÇA O DOS METODOS DE SELEÇA O E FORMA DE APRESENTAÇA O DAS 
CANDIDATURAS: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do seu Despãcho n.º 6/2022, 
exarado em 04 de janeiro de 2022, no qual determina a forma de aplicação dos métodos 
de seleção a observar nos procedimentos concursais que venham a ser levados a cabo no 
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ano de 2022.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO - DESPACHO N.º 07/2022 – MAPA ANUAL 
GLOBAL CONSOLIDADO DE RECRUTAMENTO AUTORIZADO PARA 2022: ------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do seu Despacho n.º 07/2022, 
exarado em 07 de janeiro de 2022, através do qual determina a aprovação do mapa anual 
global consolidado de recrutamentos autorizados para 2022, seguindo a respetiva 
documentação para publicação em DRE.  -----------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO - DESPACHO N.º 08/2022 – PLANO ANUAL DE 
FORMAÇÃO DO MUNICIPIO DE ALMODOVAR PARA O ANO DE 2022: ------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do seu Despacho n.º 08/2022, 
exarado em 07 de janeiro de 2022, através do qual determina a aprovação do Plano Anual 
de Formação do Município de Almodôvar para o Ano de 2022, cabendo a cada superior 
hierárquico propor quais os trabalhadores que deverão frequentar as ações de formação 
constantes do referido plano. --------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

V - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO - DESPACHO N.º 03/2022 – PLANO DE 
PORMENOR DA ÁREA DE ACOLHIMENTO EMPRESARIAL DE GOMES AIRES -PPAAEGA  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do Despacho n.º 03/2022, exarado 
em 03 de janeiro de 2022, através do qual nomeia como gestor e técnico do procedimento 
da elaboração do Plano de Pormenor da Área de Acolhimento Empresarial de Gomes 
Aires, na PCGT – Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial, o Técnico Superior José 
Carlos Rodrigues Ferreira Pinho, Arquiteto. --------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

VI - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO - DESPACHO N.º 02/2022 – 1.ª ALTERAÇÃO DO 
REGULAMENTO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL – ARTIGO 25.º «ÁREAS VERDES»: ----   

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do Despacho n.º 02/2022, exarado 
em 03 de janeiro de 2022, através do qual nomeia como gestor e técnico do procedimento 
da 1.ª Alteração do PDM de Almodôvar, referente ao Artigo 25.º do regulamento, na PCGT 
- Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial, o Técnico Superior José Carlos Rodrigues 
Ferreira Pinho, Arquiteto. ------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

VII - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO - DESPACHO N.º 04/2022 – 1.ª REVISÃO DO 
PLANO DIRETOR MUNICIPAL: ------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do Despacho n.º 04/2022, exarado 
em 03 de janeiro de 2022, através do qual nomeia como técnico do procedimento da 1.ª 
Alteração do PDM de Almodôvar, na PCGT – Plataforma Colaborativa de Gestão 
Territorial, o Técnico Superior José Carlos Rodrigues Ferreira Pinho, Arquiteto. -----------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

IX - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 1.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO (PERMUTIVA) 
E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2022:  -------------------------------------  
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O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 1.ª Alteração Permutativa ao 
Orçamento e modificativa às Grandes Opções do Plano de 2022, que aprovou por seu Despacho 
de 06 de janeiro de 2022, em que o montante total da presente modificação orçamental é de 
€80.075,00 dos quais €77.000,00 são de natureza corrente e €3.075,00 de natureza capital. 

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, de 
60 minutos, que foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

Intervenções do executivo:  -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente informou que atualmente têm 128 casos ativos de Covid, não 
havendo problemas de maior, a não ser a falta de capacidade de resposta de Recursos 
Humanos, nomeadamente nas escolas.  ---------------------------------------------------------------------  

Explicou que na escola, sexta-feira, tivemos um rol de casos positivos bastante significativo, 
entre professores e alunos. Temos 12 turmas onde há Covid, num total de cerca de 20 alunos 
nas diferentes turmas. Quanto aos funcionários, 5 estão positivos, 3 em isolamento e suspeitas 
de contacto temos mais 5. --------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente referiu que, caso seja de comum acordo, o Carnaval será 
cancelado.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo referiu que temos em todas as escolas casos positivos 
e muitas suspeitas de contactos mas, as orientações em procedimento, neste momento, não 
viabilizam o isolamento das turmas. Está-se a fazer testagem, sendo que testam uma primeira 
vez e ao fim de 7 dias, uma segunda vez. O que não viabiliza a disseminação do vírus enquanto 
encubam depois dão positivo e vão transmitindo. --------------------------------------------------------  

O caso maior é o Rosário, mesmo todas as funcionárias tendo a vacina não excluiu o facto 
de ficarem positivas. O número de funcionárias é inviável para ter a escola aberta, sendo que 3 
funcionárias estão positivas, falta apenas testar duas funcionárias que o vão fazer o teste 
amanhã. Como em sua opinião duas funcionárias não chegam, principalmente à hora do 
almoço, a autarquia e o agrupamento optaram por suspender a atividade presencial e ativar o 
ensino à distância. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Na EB1de Almodôvar há quatro funcionárias positivas e outra a testar.  ------------------------  
Estão atentos e quase todos os dias fazem testes. -----------------------------------------------------  
Em Santa Clara-a-Nova temos uma pessoa positiva.  -------------------------------------------------  
Quase todas as escolas têm casos positivos, e têm um número reduzido de funcionárias. Já 

regressou mais uma e para a semana vão todas voltar. --------------------------------------------------  
A DGEstE e a DGS pedem para assegurar o ensino presencial e só se não conseguirmos é 

acionado o ensino à distância.  ---------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que no exterior também tem problemas, uma pessoa 
da recolha de resíduos está hospitalizado, uma outra fraturou o pulso e há também um casal 
confinado, ambos funcionários da autarquia.  --------------------------------------------------------------  

Estão com muitas dificuldades na limpeza urbana e apela à boa compreensão da população 
porque estão a fazer de tudo para que haja um bom serviço. -------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que em relação à comunidade escolar 
dentro do panorama geral, com esta variante que tem um elevado grau de transmissibilidade 
deve ser acompanhada dia-a-dia para evitar que a situação fique mais grave.  ---------------------  

Espera que a comunidade científica tenha razão e já tenha passado o pior, porque o ensino 
à distância não é a melhor solução. ---------------------------------------------------------------------------  
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Questionou o Senhor Presidente da Câmara, no sentido de ser informado sobre o que está 
previsto realizar no Gimnodesportivo. Ouviu falar mas não sabe o que se passa porque o 
Presidente não trouxe qualquer informação nesse sentido.  --------------------------------------------  

Pensa que existe um projeto para acrescentar junto ao Gimnodesportivo e se destine a 
Associações.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O projeto existe e vai ser lançada a obra? ---------------------------------------------------------------  
 Será para uma coletividade, para mais do que uma ou para outra finalidade? Há várias 

associações que não têm sede, quer perceber o ponto da situação. -----------------------------------  
Outra questão tem a ver como acesso ao Complexo Desportivo, nomeadamente, as guardas. 

Um dos troços da obra já está quase concluído e pergunta se fica exatamente assim?  -----------  
Se a resposta for afirmativa, pensa que deviam estudar uma forma das guardas serem 

menos agressivas e com mais segurança, tanto para quem transita no acesso como na parte 
exterior. Com as guardas assim agressivas qualquer acidente poderá ainda tornar-se muito 
mais grave.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Por vezes utiliza-se madeira ou revestimento em madeira que dá mais conforto e segurança 
e melhora muito esteticamente. -------------------------------------------------------------------------------  

 É importante pensar nisso, pensar num acesso mais seguro.  -------------------------------------  
Questiona se este projeto está nas GOP? ----------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que na ampliação do Gimnodesportivo faltam os projetos de 
especialidades que estão quase terminados, falta uma análise interna que é rápida. Falta 
também o parecer da Direção-Geral de Cultura pela sua proximidade ao Convento e ainda não 
há respostas.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

É um espaço independente com ligação ao Gimnodesportivo. Será um espaço para uso 
específico, tem isolamento de som, um chão próprio para dança, ballet e prática de desporto 
dentro do género e, em princípio, seria para ceder o espaço à Associação Almovimento. --------  

É um compromisso deste executivo ceder o espaço mas, não em exclusividade, porque 
existem muitas associações que não têm nenhum espaço.  ---------------------------------------------  

O Almovimento está na Casa do Povo mas quando a Segurança Social quiser vão para a rua. 
Aclarou, que logo que possível irá avançar com a obra mas, como já referiu, falta o parecer 

supra referido e só depois ficará resolvida a situação.  ---------------------------------------------------  
É um espaço com casas de banho, arrecadação e uma sala grande com porta para o 

Gimnodesportivo. ------------------------------------------------------------------------------------------------  
Fez-se uma candidatura ao PRID e ficaremos possivelmente com 50 mil euros disponíveis 

para aplicar no espaço, sendo certo que mesmo sem a aprovação da candidatura a obra vai ser 
feita mas, se houver candidatura, ainda será melhor.   ---------------------------------------------------  

O projeto está contemplado nas GOP mas provavelmente não tem a verba toda. -------------  
Quanto ao acesso ao Complexo Desportivo, abdicamos de algumas coisas do projeto para 

cumprir como eles querem e poder assim, ser aprovado. -----------------------------------------------  
As guardas exteriores fazem lâmina, cortam, o projeto inicial tinha um corrimão na lateral 

interior e eles obrigaram a retirar, era tudo da parte de dentro que ficava disfarçado e eles 
mandaram retirar pois só assim aprovaram o projeto.  --------------------------------------------------  

Depois da obra feita e entregue, se for viável, encaixaremos o corrimão para nos proteger 
das guardas. De momento como está financiada e as telas finais têm de ser aceites como foi 
aprovado, ficarão assim mas pensaremos, por certo, numa solução. ----------------------------------    

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 - EMISSÃO DE PARECER RELATIVAMENTE À PROPOSTA DE ESCALA DE TURNOS 
DAS FARMÁCIAS DO MUNICÍPIO, PARA O ANO 2022: -----------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que no prete rito diã 01 de outubro de 2021 foi remetido 
um emãil pelã Administrãçã o Regionãl de Sãu de do Alentejo, IP - ARS do Alentejo, 
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solicitãndo o pãrecer deste municí pio relãtivo ã  propostã de escãlãs de turno dãs 
fãrmã ciãs do concelho de Almodo vãr, pãrã o ãno de 2022. Nesse sentido foi emitido 
pãrecer fãvorã vel nã reuniã o de Cã mãrã de 15 de dezembro de 2021, com ã 
recomendãçã o, caso seja exequível, que todas aos sábados, até às 13:00 horas, ambas as 
farmácias estejam abertas à semelhança do que era feito anteriormente. --------------------  

Em 3 de jãneiro de 2022, ã Administrãçã o Regionãl de Sãu de do Alentejo, IP - ARS do 
Alentejo, remeteu novo emãil com ãs referidãs escãlãs de turno, jã  ãprovãdãs pelo 
conselho de Administrãçã o, pelo que ãs submete novãmente ão executivo pãrã reiterãr o 
pãrecer jã  emitido por estã Cã mãrã Municipãl. -----------------------------------------------------  

Apreciãdã ã mãte riã, ã Cã mãrã, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Reiterar a deliberação anterior e, desta forma, Emitir parecer favorável, à 

proposta de escala de turnos das farmácias do Município de Almodôvar, para o ano de 
2022, enviada pela Administração Regional de Saúde do Alentejo, IP - ARS do Alentejo; 

2.º - Que seja dado conhecimento à Administração Regional de Saúde do Alentejo, IP 
da deliberação que recaiu sobre a matéria, bem como a remessa de uma recomendação, 
para que, caso seja exequível, todas aos sábados, até às 13:00 horas, ambas as 
farmácias estejam abertas à semelhança do que era feito anteriormente; ------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do ãrt.º 57.º dã Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
nã suã ãtuãl redãçã o, a presente deliberação em minuta.  ---------------------------------------  

1.2 - PEDIDO DE ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE TAXA, RELATIVA À MONTAGEM DE 
TENDA EM ESTACIONAMENTO, FORMULADA PELA “PIZZARIA O FORNO”: ------------------  

O Senhor Presidente submeteu à ãpreciãção o pedido formulãdo pelã “Pizzaria o 
Forno”, que aqui se dá como totalmente reproduzido e fica arquivado em pasta anexa ao 
presente livro de atas, através da qual solicita a isenção do pagamento, no valor de 
71,10€, relativo à utilização de uma zona de estacionamentos, frente ao seu restaurante 
para colocação de uma tenda, e que teve como objeto a comemoração do 25.º aniversário 
do restaurante, que a Câmara autorizou em reunião de Câmara de 02 de dezembro de 
2021. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciãdã ã mãte riã, ã Cã mãrã, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º -Aprovar a isenção do pagamento, no valor de 71.10€, referente à ocupação de 

dois lugares de estacionamento, ocorrido no passado mês de dezembro, devendo os 
serviços competentes assegurar a respetiva devolução do montante em causa ao 
requerente “Pizzãriã o Forno”; ------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do ãrt.º 57.º dã Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
nã suã ãtuãl redãçã o, a presente deliberação em minuta.  ---------------------------------------  

1.3 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, FORMULADA 
PELO ALMOVIMENTO, DESTINADO À AQUISIÇÃO DE TECIDOS: ----------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação uma informação, exarada em 17 de 
janeiro de 2022, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa 
ao presente livro de atas, através da qual propõe a atribuição de uma comparticipação 
financeira, a título extrãordinário, no montãnte de €1.881,90, a transferir para a 
Associação Almovimento, destinada a fazer face à aquisição de barras de ballet e tecidos 
para tutus. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, no 

montante de €1.881,90 (mil, oitocentos e oitenta e um euros e noventa cêntimos), a 
transferir para a Associação Almovimento, destinada a fazer face à aquisição destes 
materiais; --------------------------------------------------------------------------------------------------  
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2.° - Aprovar que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 
e compromisso n.º 76532; ---------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.4 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, FORMULADA 
PELA ASSOCIAÇÃO DOS CAVALEIROS DA VILA NEGRA, DESTINADO À AQUISIÇÃO DE UM 
CAVALO: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, o Senhor Vereador 
João Pereira, nos termos do n.º 1 do art.º 70º do Código do Procedimento Administrativo 
(CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, comunicou, o seu 
impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em apreço, por força do 
disposto na alínea a) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-se ausentado da 
reunião, passando o órgão a funcionar com observância do estatuído no n.º 2 do artigo 
72º do referido Código.  ---------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente submeteu à apreciação uma informação, exarada 
em 18 de janeiro de 2022, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em 
pasta anexa ao presente livro de atas, através da qual propõe a atribuição de uma 
compãrticipãção finãnceirã, ã título extrãordinário, no montãnte de €2.500,00, ã 
transferir para a Associação de Cavaleiros da Vila Negra, destinada a fazer face à aquisição 
de um cavalo. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, no 

montante de €2.500,00 (dois mil e quinhentos euros), a transferir para a Associação de 
Cavaleiros da Vila Negra, destinada a fazer face à aquisição de um cavalo. -------------------  

2.° - Aprovar que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 
e compromisso n.º 76531; ---------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.5 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, FORMULADA 
PELA SCAV, DESTINADA A APOIAR A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS:  -----------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação uma informação, exarada em 18 de 
janeiro de 2022, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa 
ao presente livro de atas, através da qual propõe a atribuição de uma comparticipação 
financeira, a título extrãordinário, no montãnte de €2.900,00, ã trãnsferir pãrã ã 
Associação SCAV, destinada a fazer face à aquisição de equipamentos desportivos. -------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, no 

montante de €2.900,00 (dois mil e novecentos euros), a transferir para a Associação 
SCAV, destinada a fazer face à aquisição de equipamentos desportivos; ----------------------  

2.° - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 
e compromisso n.º 76530; ---------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.6 – COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR A ENTIDADES LEGALMENTE 
EXISTENTES NO CONCELHO: --------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou uma informação, 
exarada em 17 de janeiro de 2021, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, PROPONDO a atribuição de comparticipação 
financeira à seguinte entidade legalmente existente no concelho, destinada a apoiar as 
atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, cultural, desportiva, 
recreativa ou outra:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Entidades Valor 
Prazo de Amortização 

da Comparticipação 
Cabimento/ 

Compromisso 

Clube Desportivo de Almodôvar €54.340,00 4 Tranches Compromisso n.º 76533 

Propôs ainda: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das atividades 

desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a elaboração do 
competente Protocolo, com a presente entidade e para o ano de 2022.  -----------------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------  
1.º - Aprovar a atribuição da comparticipação financeira supra descrita, devendo os 

competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o determinado e após 
assinado o respetivo Protocolo;  ------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que o Técnico Superior designado como responsável pela monitorização e 
acompanhamento das atividades desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo 
Jacob) promova a elaboração do competente Protocolo, com a entidade em apreço e para o ano 
de 2022;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

1.7 - RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 
RELATIVO À DECISÃO DE ACEITAR A RESOLUÇÃO DO CONTRATO N.º 02/2020, DE 10 
DE JANEIRO, CELEBRADO COM A EDP COMERCIAL – COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA, 
S.A., E CONSEQUENTE TRANSIÇÃO DE TODAS AS INSTALAÇÕES EM BAIXA TENSÃO 
NORMAL PARA O MERCADO REGULADO: ---------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu ã mãte riã e ãpresentou o seu Despãcho n.º 12/2022, 
exãrãdo em 18 de jãneiro de 2022, que fãz pãrte integrãnte do livro ãnexo ã s ãtãs e dã -se 
ãqui como totãlmente reproduzido. ------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente referiu, designadamente, que a EDP Comercial – 
Comercialização de Energia, S.A., por ofício datado de 06 de janeiro de 2022, veio 
comunicar que pretende exercer o seu direito à Resolução do Contrato n.º 2/2020 - 
Aquisição de Bens - Fornecimento de Energia Elétrica em Baixa Tensão Especial (BTE), 
Baixa Tensão Normal (BTN) e Baixa Tensão Normal para Iluminação Pública (BTN-IP) 
para as instalações pertencentes ao Município de Almodôvar, incluídas no Lote 4 – 
Agregado (BTN, BTE e MT do Acordo Quadro Eletricidade – AQ/01/2018), celebrado em 
10 de janeiro de 2020, e que produziu os seus efeitos a partir de 14 de janeiro de 2020, 
inclusive e que o cocontratante tem o direito de resolver o contrato, designadamente, 
quãndo se verifique umã “alteração anormal e imprevisível das circunstâncias”. ------------  
Aquando da apresentação da proposta ao procedimento pré-contratual lançado pelo 
Município de Almodôvar, as entidades concorrentes ao procedimento tiveram como 
preço de referência um valor que oscilava entre os 20,00 €/MWh e os 50,00 €/MWh, e 
a partir de maio de 2021, os valores iniciaram uma trajetória ascendente que culminou, 
de facto, em 23 de dezembro de 2021, no valor de 383,67 €/MWh, pelo que poderemos 
afirmar que tal situação poderá efetivamente enquadrar-se numa alteração anormal e 
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impossível de prever das circunstâncias que fundaram a apresentação da proposta em 
2019 e posterior outorga do contrato, a qual não é imputável ao cocontratante. -----------   

Mais aclarou, que estando em causa o fornecimento em Baixa Tensão Especial (BTE), 
Baixa Tensão Normal (BTN) e Baixa Tensão Normal para Iluminação Pública (BTN-IP) 
para as instalações pertencentes ao Município de Almodôvar, onde se inclui, entre outras 
instalações e equipamentos, todos os edifícios onde são prestados serviços ao público 
(Edifício-Sede da Câmara Municipal, Biblioteca Municipal, Complexo Desportivo, 
Pãvilhão Gimnodesportivo, Museus, Fórum Culturãl), ãs ETA’s e ETAR’s relãtivãs à rede 
em baixa de abastecimento de água e saneamento de águas residuais, respetivamente, e 
a Iluminação Pública em todo o território do concelho, facilmente se poderá concluir que 
a resolução do contrato implicará um grave prejuízo para a realização do interesse 
público, desde logo ao nível do fornecimento de serviços essenciais, bem como em termos 
de segurança na via pública. ---------------------------------------------------------------------------  

Assim, estando preenchidos os pressupostos previstos no Código do Contratos 
Públicos, importa então ter em atenção que, não obstante ser possível a resolução do 
contrato por parte do cocontratante, deverão ser “devidamente ponderados os 
interesses públicos e privados em presença”, em especiãl, ã prestãção e fornecimento 
de serviços públicos, e a segurança rodoviária e das próprias pessoas.  ----------------------  

Tal ponderação entre os interesses públicos e privados em jogo poderá garantida pela 
não produção imediata dos efeitos da resolução do contrato, garantindo-se à 
entidade pública (Município) um prazo razoável para que efetue as diligências e inicie os 
procedimentos pré-contratuais necessários para garantir a continuidade de 
fornecimento da energia elétrica a todas as instalações e equipamentos do Município, seja 
em Baixa Tensão Normal/Iluminação Pública, seja em Baixa Tensão Especial. -------------  

Mais referiu que a EDP garante fornecimento de energia até haver nova contratação e 
como o interesse público não é prejudicado propõe que se aceite a rescisão.  ---------------  

Propõe igualmente que se faça novo acordo quadro com a CIMBAL. ----------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou se no contrato está prevista uma 
cláusula de rescisão unilateral. ------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que sim que há uma cláusula de rescisão. De qualquer 
modo a ERSE tem uma norma que protege o interesse público e a EDP tem de manter o 
fornecimento de energia até haver novo acordo.  --------------------------------------------------  

O que está aqui em causa é decidir se aceitamos a nova proposta da EDP com preços 
mais altos ou vamos ao mercado e fazemos novo procedimento.  ------------------------------  

Este contrato acaba, aceitamos a rescisão e vamos fazer um Acordo Quadro com a 
CIMBAL, ver quais os preços que têm.  ---------------------------------------------------------------  

O certo é que temos que garantir o fornecimento de energia e vamos ver a melhor 
proposta, este é também o procedimento aconselhado pelo Gabinete jurídico. -------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que o Senhor Presidente já tomou a 
decisão uma vez que é para ratificar.  ----------------------------------------------------------------  

Referiu que na informação refere apenas Baixa Tensão Especial e não refere a Baixa 
Tensão Normal, porquê?  -------------------------------------------------------------------------------  

Em sua opinião deve-se ir ao mercado para todo o fornecimento e não só para a baixa 
tensão especial.  ------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que a baixa tensão normal passa para o mercado 
Regulado. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nesses termos, analisado o assunto a Câmara Municipal ratificou o Despacho n.º 
12/2022 do Senhor Presidente e, desta forma, deliberou: -------------------------------------  

1.º - Aceitar a Resolução do Contrato n.º 02/2020, com fundamento na alteração 
anormal e impossível de prever das circunstâncias que fundaram a apresentação da 



 

 

ATA N.º 02/2022 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 19.JAN.2022 

 

25 

 

proposta em 2019 e posterior outorga do contrato, a qual não é imputável ao 
cocontratante, desde que se garanta a devida ponderação dos interesses públicos e 
privados em presença, em especial, a prestação e fornecimento de serviços públicos, e 
a segurança rodoviária e das próprias pessoas, ou seja, que a Resolução do Contrato não 
produza efeitos imediatos, garantindo-se à entidade pública (Município) um prazo 
razoável para que efetue as diligências e inicie os procedimentos pré-contratuais 
necessários para garantir a continuidade de fornecimento da energia elétrica a todas as 
instalações e equipamentos do Município, seja em Baixa Tensão Normal/Iluminação 
Pública, seja em Baixa Tensão Especial;  -------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que os serviços competentes efetuem as diligências necessárias tendo 
em vista a transição de todas as instalações em Baixa Tensão Normal para o Mercado 
Regulãdo, “passando essa energia a ser fornecida pelo comercializador de último recurso”, 
devendo ainda ser efetuados os necessários procedimentos internos tendo em vista a 
realocação da verba remanescente do compromisso n.º 63167, após a liquidação e 
pagamento de todas as faturas, para a entidade que irá substituir a EDP Comercial – 
Comercialização de Energia, S.A. no fornecimento de energia em baixa tensão normal;  

3.º - Aprovar que seja o teor do presente Despacho comunicado à empresa EDP 
Comercial – Comercialização de Energia, S.A.;  -------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

1.8 - ABERTURA DE UM PROCEDIMENTO DE CONSULTA PRÉVIA, NOS TERMOS DO 
ARTIGO 259.º DO CÓDIGO DOS CONTRATOS PÚBLICOS, TENDO EM VISTA O 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA EM BAIXA TENSÃO ESPECIAL (BTE) PARA AS 
INSTALAÇÕES PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, A VIGORAR ATÉ 31 DE 
DEZEMBRO DE 2022, DIRIGINDO-SE CONVITE À APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS AOS 
COCONTRATANTES DO ACORDO-QUADRO N.º 06/2020 DA CENTRAL DE COMPRAS DA 
INSTITUÍDA PELA COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO BAIXO ALENTEJO: ------------------  

O Senhor Presidente apresentou a proposta n.º 06/2022, cujo conteúdo se dá aqui 
como integralmente reproduzido, bem como os restantes documentos que a suportaram 
e explicou, detalhadamente, os principais fundamentos que levaram à necessidade de 
abertura deste procedimento, referindo, designadamente, que considerando o teor das 
informações produzidas pelo Gabinete Jurídico e pelo Eng.º Eletrotécnico Cláudio 
Espírito Santo, nas quais se manifesta a necessidade de se proceder à aquisição de energia 
elétrica em Baixa Tensão Especial para instalações pertencentes ao Município de 
Almodôvar, bem como do seu despacho n.º 12/2022, analisado no ponto anterior, que vai 
no sentido de ser analisada a possibilidade de contratação por intermédio do Acordo 
Quadro existente da CIMBAL, nesta data está efetivamente em vigor o Acordo-Quadro 
n.º 06/2020 da Central de Compras da instituída pela Comunidade Intermunicipal do 
Baixo Alentejo, e uma contratação por esta via mostra-se manifestamente mais vantajosa 
para o Município. -----------------------------------------------------------------------------------------  

Que o preço contratual estimado até ao final do ano de 2022 é de 166.000,00€ (cento 
e sessenta e seis mil euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, tendo em atenção os 
valores estimados constantes da informação técnica acima referida; -------------------------  

Que o valor final do contrato estará dependente dos consumos reais que efetivamente 
venham a ser realizados; -------------------------------------------------------------------------------  

Que o Município de Almodôvar não pode garantir esta necessidade por via dos 
recursos próprios, e pretende adotar, como consequência, um procedimento ao abrigo da 
figura da Consulta Prévia, nos termos do Artigo 259.º n.º 1 do Código dos Contratos 
Públicos, entendendo-se assim fundamentada a decisão de contratar e a escolha do 
procedimento, conforme determinado nos Artigos 36.º e 38.º, ambos do Código dos 
Contratos Públicos. --------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Vereador António Sebastião questionou se independentemente de 
utilizar o Acordo Quadro os procedimentos são feitos por nós? Se o procedimento é feito 
pela CIMBAL para que é o júri?  -----------------------------------------------------------------------  

Referiu que após concluir a nova contratação se deve perceber qual a diferença 
financeira para podermos ter uma ideia global. ----------------------------------------------------   

O Senhor Presidente referiu que os procedimentos são elaborados pelo Município, 
apesar de ser feito no âmbito do Acordo Quadro da CIMBAL, porque deste modo evitamos 
um procedimento concursal, via concurso público, que leva mais tempo. --------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1.º - Aprovar o processo, e consequentemente, determinar que se promova a 

abertura de procedimento de Consulta Prévia, nos termos do Artigo 259.º do Código dos 
Contratos Públicos, atualizado, dirigindo-se convite à apresentação de propostas aos 
cocontratantes do Acordo-Quadro n.º 06/2020 da Central de Compras da instituída 
pela Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo; ---------------------------------------------  

2.º - Autorizar, nos termos do disposto no Artigo 18.º n.º 1 alínea b) do Decreto-Lei 
n.º 197/99, de 08 de junho, a realização da despesa no montante global estimado de 
166.000,00€ (cento e sessenta e seis mil euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor; 

3.º - Aprovar, nos termos do Artigo 40.º n.º 1 alínea b) e n.º 2 do Código dos Contratos 
Públicos, o Convite e o Caderno de Encargos; ---------------------------------------------------  

4.º - Aprovar as condições constantes no Caderno de Encargos do referido 
Acordo Quadro, que sustentam o presente procedimento pré-contratual, 
designadamente o seu artigo 31.º, referente à remuneração da CC-CIMBAL, cuja cópia se 
anexa e faz parte integrante da presente Proposta e aqui se dá como integralmente 
reproduzida para todos os efeitos legais; ------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar que seja endereçado convite a apresentar proposta às entidades que 
foram selecionadas para o Lote 2 - Baixa Tensão Especial, no âmbito do Acordo-Quadro 
em referência:---------------------------------------------------------------------------------------------  

- LUZBOA – Comercialização de Energia, Lda.; ------------------------------------------------------  
- ROLEAR – Automatizações, Estudos e Representações, S.A.; -----------------------------------  
- ENDESA Energia, S.A.; ------------------------------------------------------------------------------------  
- IBERDROLA – Clientes Portugal, Unipessoal; -------------------------------------------------------  
- EDP COMERCIAL, Comercialização de Energia, S.A.; ---------------------------------------------  
- GALP Power, S.A.. ------------------------------------------------------------------------------------------  
6.º - Aprovar, nos termos do Artigo 67.º n.º 1 do Código dos Contratos Públicos, a 

designação do seguinte júri do procedimento: -----------------------------------------------------  
Presidente do Júri: ---------------------------------------------------------------------------------  
- Cláudio Espírito Santo, Técnico Superior Avençado; ----------------------------------------  
Vogais efetivos:  -------------------------------------------------------------------------------------  
- Gilberto da Silva Guerreiro, Técnico Superior; -----------------------------------------------  
- Ana Rita Alexandre, Técnica Superior; ---------------------------------------------------------  
Vogais Suplentes: -----------------------------------------------------------------------------------  
- Luís Miguel Neves Sebastião, Assistente Técnico;--------------------------------------------  
- Laura Cristina Lopes Guerreiro, Técnica Superior. ------------------------------------------  
7.º - Aprovar que o júri aqui proposto conduza o procedimento para a formação 

do contrato, cujas competências lhe são conferidas pelo Artigo 69.º n.º 1 do Código dos 
Contratos Públicos, e lhe são aqui delegadas, nos termos do n.º 2 do citado Artigo, sendo 
que o Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo primeiro 
vogal efetivo; ----------------------------------------------------------------------------------------------  

8.º - Aprovar a designação de Cláudio Espírito Santo, Eng.º, como Gestor do 
Contrato, de forma a dar cumprimento ao estipulado no Artigo 290.º-A do Código dos 
Contratos Públicos; --------------------------------------------------------------------------------------  
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9.º - Aprovar que a vigência do contrato a celebrar vigore pelo prazo de 12 
(doze) meses a contar da data da sua outorga ou até ser atingido o valor contratual, 
consoante o que ocorra primeiro, em conformidade com os respetivos termos e 
condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar 
para além da cessação do Contrato; ------------------------------------------------------------------  

10.º - Considerar como válido o compromisso plurianual já autorizado, atendendo 
ao disposto no artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21/01, na redação que lhe foi 
conferida pelo Decreto-Lei n.º 99/2015, de 02/06, uma vez que não se prevê aumento de 
despesa relativamente àquela que foi efetivamente aprovada aquando das Grandes 
Opções do Plano e Orçamento para 2022; -----------------------------------------------------------  

11.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

1.9 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, FORMULADA 
PELA ASSOCIAÇÃO CULTURAL E DESPORTIVA DE SANTA CLARA-A-NOVA, DESTINADO 
A APOIAR AS SUAS ATIVIDADES:---------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido formulado pela Associação 
Cultural e Desportiva de Santa Clara-a-Nova, que aqui se dá como totalmente reproduzido 
e fica arquivado em pasta anexa ao presente livro de atas, através da qual solicita a atribuição 
de uma comparticipação financeira, a título extraordinário, destinada a fazer face às 
despesas de deslocação para Almodôvar, até que o campo de jogos de Santa Clara seja 
requalificado. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, no 

montante de €1.000,00 (mil euros), a transferir para a Associação Cultural e Desportiva 
de Santa Clara-a-Nova, destinada a fazer face às despesas de deslocação. --------------------    

2.° - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 
e compromisso n.º 76550; ---------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: --------------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO:-----------------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 01/2022, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO 
DIA 05 DE JANEIRO DE 2022: -------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para 
os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, foi submetida a apreciação e votação.  ---------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade dos presentes, aprovar a ata n.º 
01/2022, de 05 de janeiro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das 
intervenções do Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.   ------  

Nos termos do n.º 3 do artigo 34.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, a Senhora Vereadora, Dr.ª Ana 
Carmo, não participou na aprovação da ata. --------------------------------------------------------  

2.2 – FINANÇAS ----------------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: ---------------------  
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A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia dezoito de 
janeiro de dois mil e vinte e dois, que apresentava, nas Operações Orçamentais um 
saldo a favor do Município, na importância de €2.668.282,70 (dois milhões, seiscentos 
e sessenta e oito mil, duzentos e oitenta e dois euros e setenta cêntimos) e ainda das 
Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €576.449,90 
(quinhentos e setenta e seis mil, quatrocentos e quarenta e nove euros e noventa 
cêntimos) perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de €3.244.732,60 
(três milhões, duzentos e quarenta e quatro mil, setecentos e trinta e dois euros e 
sessenta cêntimos). --------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação 
financeira e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, 
reportados a 31 de dezembro de 2021, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte:  

RECEITA DO MUNICÍPIO  -------------------------------------------------------------------------  

À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global de 
€18.867.424,54, sendo que €12.390.331,69 corresponde a receitas de natureza 
corrente, €3.394.714,85 a receitas de capital e €3.082.378,00 de outras receitas. -------  

No que se refere à Receita Total verificou-se um aumento de €2.300.122,86, 
comparativamente ao mesmo período do ano transato de 2020. ------------------------------  

DÍVIDA EM TESOURARIA  ------------------------------------------------------------------------  

Em 31.DEZ.2021, a dívida à guarda do tesoureiro era nulã (€0,00). Contudo, 
encontravam-se emitidas as obrigações referentes aos descontos e retenções dos 
vencimentos de dezembro/2021, no valor de €47.685,76. Estãs obrigãções, no ãnterior 
sistema contabilístico (POCAL) eram processadas como operações de tesouraria e em 
SNC-AP são tratadas como despesa orçamental, por este facto, aparecem nos mapas finais 
de execução orçamental como obrigações por pagar, no entanto não se trata de dívida, 
em tesouraria por pagar, mas sim de uma obrigação que tem que ser emitida à data do 
processamento dos vencimentos e paga no mês seguinte (janeiro 2022). --------------------  

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS ----------------------------------------------------------  

Relativamente à dívida de médio e longo prazo do Município compreende os valores 
contratualizados no âmbito de empréstimos bancários, bem como o montante dos 
contratos em regime de locação financeira. O montante global da dívida de médio e longo 
prazo é de €3.632.040,00 dos quais €3.527.612,39 se referem à dívida relativa a 
empréstimos bancários e €104.427,61 se referem à Locação Financeira (contratos 
Leasing). ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

2.2.2 – TEOR DAS DECLARAÇÕES, INFRA DISCRIMINADAS, EMITIDAS NOS TERMOS 
DO DISPOSTO NA ALÍNEA B) DO N.º 1 DO ART.º 15 DA LEI N.º 8/2012, DE 21 DE 
FEVEREIRO, ALTERADO PELA LEI N.º 22/2015, DE 17 DE MARÇO, -----------------------------  

- COMPROMISSOS PLURIANUAIS A 31.12.2021; --------------------------------------------------  
- PAGAMENTOS EM ATRASO A 31.12.2021; --------------------------------------------------------  
- RECEBIMENTOS EM ATRASO A 31.12.2021. ------------------------------------------------------  

Foi presente, para conhecimento e com vista à sua remessa para a Assembleia 
Municipal, Declarações do Presidente da Câmara elaboradas no âmbito do artigo 15º da 
Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso, que se transcrevem: -----------------------  

“DECLARAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
COMPROMISSOS PLURIANUAIS EXISTENTES A 31 DE DEZEMBRO DE 2021 ----------------------------------------  
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António Manuel Ascenção Mestre Bota, Presidente da Câmara Municipal de Almodôvar, declara, para os 
efeitos dispostos na alínea a) do n.º 1 do art.º 15 da Lei n.º 22/2015, de 17 de março, que os compromissos 
plurianuais existentes a 31 de dezembro de 2021 se encontram devidamente registados na base de dados do 
Sistema de Informação para o Subsetor da Administração Local (SISAL).” ----------------------------------------------------  

ANEXO -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

MAPA AUXILIAR PARA DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS PLURIANUAIS À DATA DE 
31.12.2021 

ANO MONTANTE 

2022 8.912.777,79 € 

2023 1.093.984,23 € 

2024 891.242,21 € 

2025 768.071,14 € 

Seguintes 632.449,65 € 

 “DECLARAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
RECEBIMENTOS EM ATRASO EXISTENTES A 31 DE DEZEMBRO DE 2021 ---------------------------  
António Manuel Ascenção Mestre Bota, Presidente da Câmara Municipal de Almodôvar, declara, para os 

efeitos dispostos na alínea b) do n.º 1 do art.º 15 da Lei n.º 22/2015, de 17 de março, que os recebimentos em atraso 
existentes a 31 de dezembro de 2021 constam do registo individualizado, que constitui anexo à presente 
declaração, totalizando o montante de €3.480.508,14.” ----------------------------------------------------------------------------  

ANEXO  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

RECEBIMENTOS EM ATRASO A 31 DE DEZEMBRO DE 2021 

Designação Montante 

Receita Individual 30.363,05 € 

Receita Coletiva 3.450.145,09 € 

Total Geral 3.480.508,14 € 

 “DECLARAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
 PAGAMENTOS EM ATRASO EXISTENTES A 31 DE DEZEMBRO DE 2021 -------------------------------------------  
 António Manuel Ascenção Mestre Bota, Presidente da Câmara Municipal de Almodôvar, declara, para os 

efeitos dispostos na alínea b) do n.º 1 do art.º 15 da Lei n.º 22/2015, de 17 de março, que em 31 de dezembro de 
2021 não existiam pagamentos em atraso.”  -------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião solicitou a listagem dos Compromissos 
Plurianuais. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Quis saber se os 8 milhões são obras já contratualizadas e confirmadas? Olhando à 
panorâmica das obras tem dificuldades em chegar aos 8 milhões.  ----------------------------  

Quanto aos recebimentos em atraso serão os dos Fundos Comunitários que 
correspondem a obra feita com pedido feito e não pago ou trata-se do montante total 
aprovado na CCDR? --------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que algumas das obras são para iniciar. São obras que 
já têm verba mas ainda não estão em curso mas, são para iniciar. -----------------------------  

Quanto aos recebimentos coletivos são montantes aprovados e que não 
correspondem ainda a obra feita. ---------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que não concorda com essa forma 
porque não é um recebimento em atraso, concordaria se fosse obra feita e a Câmara 
tivesse elaborado os pedidos de pagamento e não tivessem sido pagos pela CCDR. Uma 
coisa diferente são projetos aprovados em que não há obra e que até se pode vir a não 
concretizar.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
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Os pagamentos, em atraso a questão é sempre a mesma, o Sr. Presidente pede que se 
diligencie para que se possa pagar tudo o que está em tesouraria e faturas em circuito de 
conferência, o que não significa que a Câmara fique totalmente liberta de dívidas. Há obra 
feita que não apresenta faturas, há energia consumida que não foi paga, e existem muitas 
outras situações de despesa executada em 2021 e que vão ser liquidadas em 2022. -------  

 Isto é normal que aconteça, o que não se deve é propagandear que não há dívidas, é 
abusivo quando se informa desta maneira.  ---------------------------------------------------------  

Vai aprovar as propostas, se bem que não percebe porque têm de ser aprovadas, tendo 
em atenção tudo o que disse anteriormente. A parte dos Fundos Comunitários deveriam 
ter a ver com obra feita e que os 8 milhões pertencem a obra iniciada, se assim não for 
tomará uma outra decisão na próxima reunião de Câmara.  -------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Submeter os documentos em apreço à apreciação da próxima sessão da 

Assembleia Municipal, por força do disposto na alínea c) do n.º 2 do art.º 15° da Lei n.º 
8/2012, de 21 de fevereiro, na redação dada pela Lei n.º 22/2015 de 17 de março; -------  

2.º – Aprovar a sua publicitação no sítio da internet do município e a sua 
integração no respetivo Relatório e Contas, nos termos do disposto no n.º 3 do art.º 
15.° da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na redação dada pela Lei n.º 22/2015 de 17 de 
março. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

2.2.3 – PROPOSTA APRESENTADA PELO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA 
REFERENTE À ORÇAMENTAÇÃO E GESTÃO DE DESPESAS COM PESSOAL PARA 2022: ---  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a PROPOSTA 
N.º 04/2022, exarada em 05 de janeiro, que aqui se dá como totalmente reproduzida e 
fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, PROPONDO que se aprovem as 
verbas orçamentais destinadas a suportar os encargos de pessoal, nos termos e com os 
fundamentos exarados na supra referida proposta.  ----------------------------------------------  

Analisado o assunto a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------  
1.º - Aprovar as verbas orçamentais destinadas a suportar os encargos relativos 

com remunerações, postos de trabalho previstos nos mapas de pessoal aprovados e para 
os quais se preveja recrutamento, nos termos e com os fundamentos exarados na 
Proposta n.º 04/2022. -----------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

2.2.4 – CONHECIMENTO DO RELATÓRIO SEMESTRAL DO REVISOR OFICIAL DE 
CONTAS SOBRE A INFORMAÇÃO ECONÓMICA E FINANCEIRA DO MUNICÍPIO – 1.º 
SEMESTRE DE 2021: -------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez uma breve exposição do assunto e apresentou, para 
conhecimento do executivo, o Relatório do Revisor Oficial de Contas sobre a Informação 
da Situação Económica e Financeira do Município referente ao 1.º semestre de 2021, 
bem como uma informação exarada pela Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, 
cujo teor se transcreve:  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

“INF0RMAÇÃO N.º 51 ------------------------------------------------------------------------------------------------  
ASSUNTO: Apresentação do Relatório Semestral sobre a Situação Económica e Financeira do 

Município de Almodôvar --------------------------------------------------------------------------------------------------  
Para os devidos efeitos, cumpre informar V.Ex.ª o seguinte:  -----------------------------------------------------  
A informação em anexo é prestada nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 77.º da Lei n.º 73/2013, 
de 3 de setembro, que estabelece o Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades 
Intermunicipais, no âmbito das competências atribuídas pela mesma ao auditor externo que procede 
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anualmente à revisão legal das contas e reporta-se ao 1.º semestre de 2021, só agora remetida pelos 
nossos Revisores.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Submete-se à consideração dos órgãos municipais.” ----------------------------------------------------------  

O Relatório do Revisor Oficial de Contas sobre a Informação Económica e Financeira 
do Município referente ao 1.º Semestre de 2021 faz parte integrante do presente livro de 
atas e dá-se aqui como totalmente reproduzido.  --------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento do documento em apreço e submeteu o mesmo 
para conhecimento da Assembleia Municipal. -----------------------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------------  

3.1 – PRORROGAÇÃO DE PRAZO DA EMPREITADA DE "ACESSO PEDONAL E CLICÁVEL 
AO COMPLEXO DESPORTIVO DE ALMODÔVAR”: -----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a informação n.º 286, exarada em 18 de janeiro de 
2022 pela Técnica Superior, Eng.ª Nadine Caldeira, cujo teor se transcreve: ----------------  

“INFORMAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------------------------------   
 ASSUNTO: Prorrogação de Prazo da empreitada "Acesso Pedonal e Ciclavel ao Complexo 

Desportivo de Almodôvãr”  ------------------------------------------------------------------------------------------------  
“Em sequência das diversas comunicações de atrasos significativos da execução da Empreitada de 

Acesso Pedonal e Clicável ao Complexo Desportivo de Almodôvar e conforme solicitado ao Empreiteiro 
nas últimas reuniões de obra, veio o mesmo apresentar um pedido de prorrogação do prazo para 
conclusão da Empreitada.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

A Empreitada foi consignada a 29/10/2020, e tem um prazo de execução de 365 dias, com 
conclusão prevista para o próximo dia 29/10/2021, tendo sido esta data prorrogada em 50 dias na 
sequência de trabalhos complementares.  ----------------------------------------------------------------------------  

Solicitou o empreiteiro um pedido de prorrogação do prazo até 4 de mês de março de 2022, uma 
vez que não irá conseguir concluir os trabalhos até à data acima mencionada, alegando “pouca carga 
de mão-de-obra disponível em obra, visto que, dada a conjuntura de aumento de construção, há 
dificuldades em arranjar mão-de-obra especializada para o sector”.  -----------------------------------------  

De salientar o facto, de apesar de a consignação da empreitada ter ocorrido a 29/10/2020, a obra 
só se ter iniciado a 02/12/2020, após a aprovação do plano de sinalização por parte do 
Infraestruturas de Portugal (IP), pelo que a fiscalização é da opinião que existiu um atraso de 34 dias 
no início da obra que não foi da responsabilidade do empreiteiro, sendo os atrasos que se verificam 
posteriormente são da responsabilidade do Empreiteiro, estando o mesmo em incumprimento 
contratual relativamente ao prazo definido.  ------------------------------------------------------------------------  

Mais se informa que o empreiteiro esteve ausente da obra entre 27/12/2021 e 07/01/2022. 
Expostos os factos que levaram ao atraso significativo que se verifica na Empreitada, e tendo em 
consideração a o prazo que falta para a conclusão da empreitada, julgo existir vantagens na 
continuação do desenvolvimento dos trabalhos por este Empreiteiro (garantias de trabalho já 
executado, novos procedimentos de contratação que consumirão mais recursos financeiros e 
humanos), existindo interesse em que esta prestação se mantenha. --------------------------------------------  

Submete-se assim ao órgão competente para a decisão de contratar a apreciação sobre a 
manutenção do interesse na prestação do serviço por parte do Empreiteiro, e consequente aprovação 
da prorrogação do prazo da Empreitada solicitada pelo Empreiteiro, por mais 76 dias (até 
04/03/2022), bem como a tomada de decisão sobre a aplicação das sanções contratuais previstas no 
número 1 da Cláusula 11.ª do Caderno de Encargos da Empreitada, correspondendo a 1 0/00 do preço 
contratual, a partir do dia 20/12/2021.” -----------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a manutenção do interesse na prestação de serviços por parte do 

adjudicatário; ---------------------------------------------------------------------------------------------  
2.º - Aprovar a prorrogação do prazo em 76 dias, para execução da empreitada de 

"Acesso Pedonal e Ciclável ao Complexo Desportivo de Almodôvar”, nos termos e com os 
fundamentos aduzidos na informação exarada pelo Diretor de Fiscalização; ----------------  
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3.º - Aprovar, a não aplicação as sanções contratuais previstas no Ponto 1 do Art.º 
403º do Código de Contratação Pública; -------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.2 – PROJETO DE EXECUÇÃO DA REMODELAÇÃO DA REDE DE ESGOTOS, DA REDE 
DE DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS E DA REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA ENTRE A 
ROTUNDA DA ENTRADA NORTE E A AZINHAGA DO POÇO DOS PASSARINHOS - FASE 2: 
ROTUNDA DA ENTRADA NORTE - CASA MORTUÁRIA: ----------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou ao Executivo o Projeto de execução da Remodelação 
da Rede de Esgotos, da Rede de Drenagem de Águas Pluviais e da Rede de Distribuição de Água 
Entre a Rotunda da Entrada Norte e a Azinhaga do Poço dos Passarinhos - Fase 2: Rotunda aa 
Entrada Norte - Casa Mortuária, acompanhado da Informação n.º 252, que aqui se dão 
como totalmente reproduzidos e ficam devidamente arquivados neste Município. --------  

Analisado o assunto a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------  
1.º - Aprovar o Projeto de Execuçã o que servirã  de bãse ão lãnçãmento dã 

Empreitãdã de Remodelãçã o dã Rede de Esgotos, dã Rede de Drenãgem de A guãs Pluviãis e 
dã Rede de Distribuiçã o de A guã Entre ã Rotundã dã Entrãdã Norte e ã Azinhãgã do Poço dos 
Pãssãrinhos - Fãse 2: Rotundã ãã Entrãdã Norte - Cãsã Mortuã riã”; --------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.3 – PROJETO DE EXECUÇÃO DA EMPREITADA “ESTRUTURA RESIDENCIAL PARA 
PESSOAS IDOSAS, CENTRO DE DIA E SERVIÇOS DE APOIO A DEMÊNCIAS: --------------------  

O Senhor Presidente apresentou ao Executivo o Projeto de arquitetura para a 
execução da empreitada “Estruturã Residenciãl para Pessoas Idosas, Centro de Dia e Serviços 
de Apoio a Demências” de Gomes Aires, acompanhado da Informação n.º 3/2022, que aqui 
se dão como totalmente reproduzidos e ficam devidamente arquivados neste Município.  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou qual era o local e o montante da 
obra. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Referiu que é um equipamento importante para aquela Freguesia e também para o 
concelho, este projeto pretende apresentar algumas mais valências que não estavam 
previstas inicialmente, no projeto da sua altura, aumentando também o seu valor.  -------  

Lamenta que se tenham passado 8 anos sem fazer nada. É muito importante do ponto 
de vista da resposta social, uma valência para as nossas necessidades, desenvolve a 
economia e cria emprego. ------------------------------------------------------------------------------  

Não se sabe quando tempo passará até ficar concluído. --------------------------------------  

O Senhor Presidente esclareceu que será edificado na antiga Escola Primária que 
será requalificada e também será feito um anexo o este edifício para albergar a 
Associação que neste momento se encontra na escola.  ------------------------------------------  

O valor estimado do projeto será de cerca de um milhão e duzentos mil euros.  --------  

Analisado o assunto a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------  
1.º - Aprovar o Projeto de Execuçã o que servirã  de bãse ão lãnçãmento dã 

Empreitãdã “Estrutura Residencial para Pessoas Idosas, Centro de Dia e Serviços de Apoio a 
Demências” de Gomes Aires; -----------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.4 - PROJETO DE EXECUÇÃO DO ALARGAMENTO DA TRAVESSA DO PADRE MESTRE: 
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O Senhor Presidente apresentou ao Executivo o Projeto para a execução da 
empreitada do Alargamento da Travessa do Padre Mestre, acompanhado da Informação n.º 
296/2022, que aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam devidamente 
arquivados neste Município. ---------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------  
1.º - Aprovar o Projeto de Execuçã o que servirã  de bãse ão lãnçãmento dã 

Empreitãdã do Alãrgãmento dã Trãvessã do Pãdre Mestre; ----------------------------------------  
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.5 - DESTAQUE DE PRÉDIO RÚSTICO DENOMINADO POR “SANTA CRUZ”, SITO NA 
FREGUESIA DE SANTA CRUZ: --------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, sob proposta do senhor Presidente, deliberou por 
unanimidade, retirar da Ordem de Trabalhos a presente matéria tendo em 
consideração que faltam documentos no processo que não foram entregues em tempo 
útil. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DA SENHORA VEREADORA ANA CARMO 
RELATIVO AO FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES, NO ÂMBITO DA DISCIPLINA DE 
CIDADANIA: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a informação n.º 187, 
exarada pelos Serviços Administrativos da DISECDJ, que faz parte integrante do livro 
anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida, através da qual solicitam a 
oferta de refeições na cantina escolar, para os oradores intervenientes na palestra que foi 
ser ministrada, dia 13 de janeiro, na escola E.B. 2,3/S de Almodôvar, no âmbito da 
disciplina de Cidadania e Desenvolvimento.  -------------------------------------------------------  

Ponderada a matéria, a Câmara Municipal ratificou o Despacho da Senhora 
Vereadora Ana Carmo e, desta forma, deliberou: -------------------------------------------------  

1.º - Aprovou a oferta das refeições fornecidas na cantina escolar, nos termos e 
com os fundamentos constantes na informação do serviço; -------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.2 – ISENÇÃO DE PAGAMENTO DA MENSALIDADE RELATIVA AOS MESES DE 
DEZEMBRO DE 2021 E JANEIRO DE 2022 DA ESCOLA DE NATAÇÃO E AS AULAS DE 
GRUPO:-------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a informação n.º 160, 
exarada pelo Gabinete de Desporto, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-
se aqui como totalmente reproduzida, através da qual informa que as Aulas de Grupo e 
as Aulas da Escola de Natação estão suspensas desde o dia 23 de dezembro de 2021 até 
ao dia 14 de janeiro de 2022, devido à pandemia Covid19. --------------------------------------  

Face ao exposto, solicitam autorização para que os utentes que iniciem a sua atividade 
no dia 17 de janeiro tenham possibilidade de pagar o valor relativo a metade do mês e 
que os utentes que tinham pago a mensalidade do mês de dezembro que não puderam 
usufruir do serviço tenham aulas gratuitas entre 17 e 31 de janeiro. --------------------------  

Apreciado o teor do documento, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----------  
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1.º - Aprovar a isenção de pagamento de metade das mensalidades relativas ao 
mês de dezembro 2021 e ao mês de janeiro de 2022, da Escola de Natação e as aulas de 
Grupo, nos termos e com os fundamentos constantes na informação do serviço; -----------  

2.º - Aprovar que seja determinado aos competentes serviços (Divisão de 
Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude - DISECDJ e Contabilidade), 
a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e 
integral execução da deliberação Camarária que recaiu sobre a presente proposta;-------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

4.3 – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA A 
REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS FAMILIARES 
MAIS DESFAVORECIDOS: -------------------------------------------------------------------------------------  

Foram presentes os seguintes processos de candidatura: -----------------------------------  

- Processo n.º 2021/650.10.103/111, acompanhado do respetivo auto de vistoria, 
o qual refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de 
habitabilidade e salubridade da habitação. ---------------------------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €10.867,50.  --------  

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.2003, a requerente receberá 
a comparticipação municipal no valor de €2.970,00 (dois mil, novecentos e setenta 
euros). ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Processo n.º 2021/650.10.103/141, acompanhado do respetivo auto de vistoria, 
o qual refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de 
habitabilidade e salubridade da habitação. ---------------------------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €2.955,60.  ----------  

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.2003, a requerente receberá 
a comparticipação municipal no valor de €2.111,35 (dois mil, cento e onze euros e trinta 
e cinco cêntimos). ----------------------------------------------------------------------------------------  

- Processo n.º 2021/650.10.103/136, acompanhado do respetivo auto de vistoria, 
o qual refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de 
habitabilidade e salubridade da habitação. ---------------------------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €6.626,13.  ----------  

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.2003, a requerente receberá 
a comparticipação municipal no valor de €2.970,00 (dois mil, novecentos e setenta 
euros). ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1º Aprovar a comparticipação dos encargos resultantes da execução das obras nos 

imóveis dos requerentes com processo n.º 2021/650.10.103/111, n.º 
2021/650.10.103/141 e n.º2021/650.10.103/136; ----------------------------------------------  

2.° - Que os encargos decorrentes da presente atribuição sejam suportados através da 
rubrica orçamental, com classificação económica: 080802 e compromisso n.º 76534, 
n.º 76535 e n.º 76536, respetivamente. ------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  
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4.4 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO FUNDO 
DE EMERGÊNCIA SOCIAL: ------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 05/2022, exarada em 18 
de janeiro, e propôs que a Câmara Municipal deliberasse aprovar as seguintes 
candidaturas:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2021/650.10.103/130, NIF 222349247, para despesa de aquisição de bens de primeira 
necessidade e renda, no valor total de €600,00 (seiscentos euros); --------------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2021/650.10.103/133, NIF 101458282 para despesas de aquisição de bens de primeira 
necessidade, no valor total de €1.200,00 (mil e duzentos euros); -----------------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2021/650.10.103/153, NIF 235938807, para despesa de pagamento de consultas de 
especialidade, no valor total de €185,00 (centos e oitenta e cinco euros); ------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2021/650.10.103/160, NIF 152340823, para despesa de pagamento de renda, no valor 
total de €1.200,00 (mil e duzentos euros) a pagar em seis trãnches de €200,00 (duzentos 
euros); ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2021/650.10.103/165, NIF 126739110, para despesa de aquisição de bens de primeira 
necessidade, no valor total de €533,00 (quinhentos e trinta e três euros); ------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2021/650.10.103/166, NIF 112073565, para despesa de aquisição de medicamentos e 
pagamento de ambulância, no valor total de €387,30 (trezentos e oitenta e sete euros e 
trinta cêntimos);------------------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2022/650.10.103/01, NIF 145117286, para despesa de aquisição de bens de primeira 
necessidade e pagamento de ambulância, no valor total de €477,00 (quatrocentos e 
setenta e sete euros), sendo os bens de primeira necessidade a pagar em duas tranches 
de €143,10 (centos e quarenta e três euros e dez cêntimos); -----------------------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2022/650.10.103/5, NIF 116253533, para despesa de aquisição de bens de primeira 
necessidade, no valor total de €2.000,00 (dois mil euros); -------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1º Aprovar as comparticipações financeiras, resultantes dos encargos com as 

candidaturas n.º 2021/650.10.103/130, NIF 222 349 247, n.º 2021/650.10.103/133, 
NIF 101 458 282, n.º 2021/650.10.103/153, NIF 235 938 807, n.º 
2021/650.10.103/160, NIF 152 340 823, n.º 2021/650.10.103/165, NIF 126 739 
110, n.º 2021/650.10.103/166, NIF 112 073 565, n.º 2022/650.10.103/01, NIF 
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145 117 286 e n.º 2022/650.10.103/5, NIF 116253533, apresentadas no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social e, nos termos da Proposta n.º 05/2022; ---  

2º Aprovar que os encargos decorrentes da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202 e 
compromissos n.ºs 76518, 76519, 76520, 76521,76522,76523,76524 e 76525, 
respetivamente; ------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º Aprovar que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das 
despesas, no Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis; ---------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

6 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS: -----------------------------------------------------------  

6.1 – CONHECIMENTO SOBRE O RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS 
COMPETÊNCIAS DELEGADAS NO ÂMBITO DOS ACORDOS DE EXECUÇÃO DE DELEGAÇÃO 
DE COMPETÊNCIAS NAS JUNTAS DE FREGUESIA - MANDATO 2017-2021: -------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do Relatório Anual de análise de 
cumprimento das competências delegadas nas Juntas de Freguesia através dos Acordos de 
Execução.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Referiu o Senhor Presidente que no âmbito destes Acordos, compete à Câmara Municipal 
elaborar um Relatório anual de análise com fundamento nas informações disponibilizadas 
pelos serviços municipais e pelas Juntas de Freguesia tendo em vista a avaliação do 
cumprimento do Acordo de Execução e, se necessário, a determinação da correção de 
eventuais desconformidades detetadas.---------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS: --------------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente, Lucinda Jorge, datado de 
20.OUT.2021, foi dado conhecimento dos atos praticados neste âmbito.  --------------------  

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete de Comunicação e Imagem, Gabinete Jurídico e de Auditoria e pelas 
seguintes Unidades Orgânicas: DAF, DOSUGT, DISECDJ e GAHPEV, bem como o relatório 
apresentado no âmbito da delegação e de subdelegação de competências atribuídas, cujas 
cópias ficam arquivadas na pasta anexa ao presente livro de atas.  ----------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ------------  

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 3.º da Lei n.º 1-A/2020, de 
19 de março, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 91/2021, de 17 de dezembro, e 
em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, 
o qual não foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente informou que no âmbito deste ponto, por razões de segurança 
e saúde pública, o acesso do público à sala irá ser limitado parcialmente, de modo a 
assegurar o respeito pelas regras de distanciamento social e demais orientações da DGS 
em vigor. Esta participação será, por questões de segurança e bem-estar de todos, 
limitada a 5 pessoas, evitando aglomerados e seguindo as recomendações da Direção-
Geral da Saúde. Desta forma, as inscrições poderão ser efetuadas para o 
email actas.eleicoes@cm-almodovar.pt, até às 14:30 horas do dia 18 de janeiro de 2022, 

mailto:actas.eleicoes@cm-almodovar.pt
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através do preenchimento do formulário próprio para o efeito, disponível na página 
eletrónica do município em www.cm-almodovar.pt e no Serviço de Secretariado, Atas e 
Eleições desta Câmara Municipal. ---------------------------------------------------------------------  

Continuando e, face ao acima exposto, o Senhor Presidente informou que NÃO FOI 

RECECIONADA NENHUMA INSCRIÇÃO.  ---------------------------------------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas treze horas e dez minutos. ----------------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo.  --------------  
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